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ONCOLOGIA |
MP quer fornecimento
de remédios em 48 h

Ministério Piblico Estadual (MPE) através da promo-

tora de Justica, EuzaMissano,ajuizou ontem, 19, uma
Acdo Civil Piblica (ACP) pedindo a intimacéo do secretdrio
estadual da Satide e do presidente da Fundagio Hospitalar
de Satide (FHS) para que em 48h seja feito o completo abas-
tecimento dos remédios oncolégicos necessarios, respeitan-
do a demanda existente e o planejamento necessério. Se no
prazo citado, a decisdo ndo for cumprida, o0 MPE solicitou
ao juiz o bloqueio das contas ptiblicas do Estado para que o
problema seja resolvido.

A promotora de Justica esclareceu que existem duas
acbes contra o Estado e a FHS. “Uma acéo visa o abas-
tecimento de medicamentos especificos e a outra, mais
ampla, que acolhe o abastecimento de todos os remédios
quimioterdpicos e antineopldsicos que sdo indispenséveis
nas farmdcias do Hospital de Urgéncia de Sergipe para o
tratamento de pacientes”, explicou EuzaMissano. A ACP
objetiva garantir a asslsténma aos pacientes do Sistema
Unico de Satde, atendidos pelo HUSE, o diagndstico
precoce do cancer, com realizagio de exames e tratamen-

~ tos especializados, como também a disponibilizagdo dos
remédios prescritos pelos médicos.

EuzaMissano informou que no relatdrio parcial da audi-
toria que estd sendo realizada pelo Tribunal de Contas de
Sergipe também estd sendo constatada a falta de remédio.
“Esse é um problema recorrente, aACP que estamos dando
entrada, visa o abastecimento de toda a medicacdo que
ja havia sido concedida liminar pelo juiz da 32 Vara Civel
dando o prazo de dez dias para que houvesse o completo
abastecimento do hospital e o que a gente observa é que
de 14 para cd o que estd existindo é a descontinuidade do
abastecimento”, declarou.

O documento prevé também que se a decisdo for no-
vamente descumprida, deve haver a aplicagéo das regras
do artigo 11, inciso II da lei 8.429/92, “Os responsaveis
pelas instituices terdo que responder por improbidade
administrativa caso ndo cumpram o prazo estipulado pela
acdo civil piblica. Com o descumprimento deverd haver
o bloqueio das verbas piiblicas no valor pertinente para
garantir o fornecimento de medicamentos oncolégicos, nos
moldes determinados pela ordem judicial. Os gestores tem
que entender que o abastecimento tem carater de urgéncla”
afirmou Euza Missano.




